
CONSELHERIA DO MINISTERIO DO INTERIOR 

EMBAIXADA DA ESPANHA NO BRASIL



ESPANHA
Tem 46,5 milhões de habitantes  (4,4 mill. estrangeiros , 9,5%) e possui uma área de 

504.645 km², sendo o quarto maior país do continente europeu



ESPANHA  em cifras (www.ine.es/infoine)

Sistema politico: Monarquia Parlamentaria. Sistema bicameral
Mapa político: 17 C.A, y 2 ciudades autónomas.
Populacâo estrangeira: 4,4 mill : Rumania, Marruecos, Reino Unido (46% del total)
Principais cidades: Madrid, Barcelona, Bilbao, Valencia, Alicante, Sevilla,A Coruña,…
Populaçâo reclusa total: +- 58.800 personas ( homes 93%, mulheres 7%)
Populaçâo reclusa estranjeira: 28%
Tasa populaçâo reclusa: 130 pers. x 100.000 h (UE: 125)
Total infraçôes penais: 2.131.000 -2018-
Principais delitos: patrimonial, drogas, contra as pessoas, seguridad vial…
Homicidios/asesinatos: 289 ( tasa: 0,63 x 100.000 h.)
Turismo: + de 83 millones visitaram España em 2018.
Violência de Gênero : 1,4  x cada 1.000 mulheres maiores de 14 años
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Plano administrativo.

Centralizado: França, Bélgica, Portugal, Itália

Descentralizado:

Federal:  Alemanha

Local: Gra Bretanha

Misto: Espanha

Modelos policiais

Pela natureza dos corpos policiais:

Natureza civil: Gra Bretanha, Alemanha.

Natureza mista: França, Espanha, Itália, Portugal.



CONSTITUIÇÃO ESPANHOLA

Art. 104:

"As Forças de Segurança e os Corpos, sob a dependência do
Governo, terão como missão proteger o livre exercício dos
direitos e liberdades e garantir a segurança dos cidadãos.

Uma lei orgânica determinará as funções, princípios básicos
de ação e estatutos das Forças de Segurança e Órgãos. "

Normativa



Lei Orgânica 2/86 de FCS

Segurança Pública: competência exclusiva do estado.

As CCAA e as Corporaciones Locales: participar de acordo com
os Estatutos, Lei Bases Regimem Local e esta Lei.

•Forças e Corpos de Segurança do Estado (FFCCSE) 

•Corpos policiais das CCAA

•Corpos policiais locais

Normativa



Forças e Corpos de Segurança do EStado

Forças e Corpos de Segurança do Estado

POLÍCIA NACIONAL 

E 

GUARDIA CIVIL



Polícia Nacional

•Expediçao do DNI  (RG no Brasil) e Passaporte.

•Controle da entrada/saida do territorio nacional.

•Estrangeiros –controle da imigraçâo -.

•Vigilância e inspeçao do jogo .

•Investigaçao e tráfico entorpecentes.

•Colaborar e auxiliar a Polícias doutros países.

•Controle de empresas e pessoal de Segurança Privada.

•Outras.

Funções, delimitação funcional

Forças e Corpos de Segurança do Estado

Guardia Civil

•Armas e explosivos.

•Guarda Fiscal do Estado Espanhol e perseguiçao de contrabando

•Segurança rodoviaria interurbana.

•Custodia  de costas, fronteiras, portos e aeroportos.

•Proteçao da natureza.

•Conduçâo de pressos e detidos.

•Outras.



Corpos dependentes das Comunidades Autónomas (CCAA)

Polícias Autonómicas



FUNÇÕES: Populaçâo

Forças e Corpos de Segurança do Estado

Policía Nacional Guardia Civil Mossos Ertzaintza



Eles são regidos por seus respectivos Estatutos de Autonomia, sendo a 
Lei 2/86 suplementar.

Assuma as funções * relacionadas a:

• Segurança cidadã e ordem pública. 

• A polícia administrativa, que inclui a que deriva dos regulamentos 
estaduais. 

• A polícia judiciária e a investigação criminal.

O FCSE mantém as competências em assuntos extra-comunitários ou 
supra-comunitários:

• Alfândega, contrabando, estrangeiros, DNI e passaportes. 

• Vigilância de portos, aeroportos, costas e fronteiras. 

• Armas e explosivos.

Coordenação com o FCSE: Conselho de Segurança.

País Basco, Catalunha, Navarra e Ilhas Canarias

* A Polícia Foral de Navarra exerce funçoes de forma compartilhada com asFFCCSE.

Polícias Autonómicas



A Polícia Autónoma prevista no  Estatuto.

Cesâo de Unidades de Polícia Nacional.

Acordos específicos de cooperação.

Modalidades

Polícias Autonómicas



Principado 
de Asturias

Madrid



Corpos policiais de Corporaçoes Locais

Polícias Locais



Acordo MIR/FEMP

Estabelece os mecanismos apropriados para garantir uma 

maior participação e cooperação operacional entre a FCSE e as 

forças policiais locais.

Permite

Participação de PLs, s. nas funções da Polícia Judiciária. Para tipologias

criminosas leves. De requisitos mínimos de especialização.

Integração do PL no Sistema Estadual de Bases de Dados
Policiais: Acesso às informações do sistema por PL. Entrada de dados
por PL.

Documentação Padronizada.

Polícias Locais



Proteção das autoridades locais e vigilância ou custódia de seus 
edifícios

Classifica, sinaliza e direcioa o tránsito na área urbana e, quando 
apropriado, instaura seus IPLs

Polícia administrativa, em relação a portarias, acampamentos e 
outras disposições municipais no âmbito de sua competência.

Cooperar na resolução de conflitos privados quando eles forem 
obrigados a fazê-lo.

Colaboração com as FFCCSE:

• Funções de polícia judiciaria. 

• Prevenir atos criminosos

• Monitorar espaços públicos, concentrações e demonstrações

Funçoes

Polícias Locais



Madrid: Polícia Nacional, Polícia Local (Guardia Civil)

Exemplos

Polícias Locais

Las Rozas: Guardia Civil, Policía Local , (Policia Nacional)

Barcelona: Mossos d’Esquadra, Guardia Urbana, (Polícia
Nacional e Guardia Civil).

Pamplona: Polícia Nacional,  Policía Foral, Policía Local, 
(Guardia Civil).



Órgãos de coordenação 



Órgãos de Coordenação

COMISIÓN EJECUTIVA DE 

COORDINACIÓN (CECO)

GABINETE
GABINETE DE COORDINACIÓN Y 

ESTUDIOS

ESTRUCTURA APROBADA POR:   
 R.D. 495/2010, de 30 de abril, por el que se aprueba la estructura de los departamentos ministeriales.
 R.D. 1887/2011, de 30 de diciembre, por el que se establece la estructura orgánica básica de los departamentos 

ministeriales.
 R.D. 400/2012, de 17 de febrero, por el que se modifica y desarrolla la estructura orgánica básica del Mº Interior.
 R.D. 873/2014, de 10 de octubre, por el que se modifica el R.D. 400/2012.

SUBDIRECCION GENERAL DE 

PLANIFICACION Y GESTION DE 

INFRAESTRUCTURAS Y 

MEDIOS PARA LA SEGURIDAD

SUBDIRECCION GENERAL DE 

SISTEMAS DE INFORMACION Y 

COMUNICACINES PARA LA 

SEGURIDAD

SECRETARIA DE ESTADO DE 
SEGURANÇA

DIR. GRAL. DE RELACIONES 

INTERNACIONALES Y 

EXTRANJERIA

SUBDIRECCIÓN GENERAL DE 

COOPERACIÓN POLICIAL INTERNACIONAL

SUBDIRECCION GENRAL DE RELACIONES 

INTERNACIONALES, INMIGRACION Y 

EXTRANJERIA

SECRETARÍA GRAL DE 

INSTITUCIONES 

PENITENCIARIAS

DIR. GRAL. DE LA POLICÍA

(Subsecretario)

DIR. GRAL. GUARDIA CIVIL

(Subsecretario)

CENTRO DE INTELIGENCIA CONTRA EL 

TERRORISMO Y EL CRIMEN 

ORGANIZADO (CITCO)

INSPECCION DE PERSONAL Y 

SERVICIOS DE SEGURIDAD



Órgãos de Coordenação

CECO

Objetivo:

Composição:

• Presidente: Secretário de Estado da Segurança. Membros: Vice-Secretário do 
Interior, Diretores Gerais do CNP e GC, Sec. Geral IIPP, Diretores-adjuntos de 
Operações CNP e GC, Diretor do Ministro do Gabinete. Secretário: Diretor do 
Gabinete, Coordenação e Estudos.

Definição:

• Garantir ação conjunta e coordenada pelo CNP e GC

• Órgão estratégico de coordenação executiva da SES. 



Órgãos de Coordenação

Gabinete de Coordenação e Estudos

Funções:

• Desenvolver estratégias contra o crime. 

• Coordenação FCSE, CCAA e Polícia PL.

• Elaboração de planos operacionais de segurança cidadã. 

• Estatísticas do crime. 

• Treinamento comum FCSE Proteção de infraestrutura crítica

Definição:

• Órgão de apoio e assessoria ao SES, através do qual exerce sua função de 
coordenação e supervisão da FCSE.

Organização:

• Regulamentos e Relatórios. 

• Segurança e Operações do Cidadão. 

• Estatísticas

• Treinamento e Cooperação. 

• Suporte

• CNPIC



Órgãos de Coordenação

CITCO

Divisão do terrorismo.

É um centro especializado da FCSE, de cariz operacional, de

natureza horizontal e complementar às Unidades Operacionais.

Funções: Preparação de inteligência estratégica e prospectiva. 

Coordenação Operacional.

Divisão do crime organizado.



Órgãos de Coordenação

Conselhos de Segurança (Juntas de segurança)

Ley Orgánica 2/86, de Fuerzas y Cuerpos de 
Seguridad.

R.D.1087/2010,  Reglamento de las Juntas 
Locales de Seguridad.



Órgãos de Coordenação
Conselhos de Segurança CC.AA.

Coordenação entre a Polícia Autónoma e as Forças de
Segurança do Estado.

Resolva os incidentes que possam surgir na colaboração
entre os membros da FCSE e os corpos policiais da CA.

Determinar o estatuto, regulamento, dotações,
composição numérica, estrutura e recrutamento da
Polícia Autónoma.

Funções



Órgãos de Coordenação

Conselhos de Segurança constituídos:

• País Basco

• Catalunha

• Navarra

• Ilhas Canárias

Composição, pelo Estado:

• O Secretário de Estado da Segurança. 

• O Delegado do Governo na Comunidade Autônoma. 

• O Secretário Técnico Geral do Ministério do Interior.

• O Diretor do Escritório de Coordenação da SES. 

• O Ministro do Interior e os Diretores Gerais da Polícia e da Guarda Civil 
também podem comparecer.

Conselhos de Segurança CCAA.



Órgãos de Coordenação
Conselhos Locais de Segurança

Constituição:

• Municípios ou agrupamentos de municípios com corpo de polícia próprio.

• Acordo entre o Prefeito e o Delegado do Governo.

• Municípios sem polícia ... 

• Comissão de Segurança Local.

Funções:

• Coordenação e cooperação. 

• Analise e avaliaçâo da situação da segurança. 

• Elaborar o Plano de Segurança Local. 

• Propor prioridades de ação. 

• Relatar a proposta de participação da polícia local nas funções da polícia 
judiciária.



Órgãos de Coordenação
Conselhos Locais de Segurança

Composição:

• Presidente: Prefeito / Representante do Governo. 

• Administração Geral do Estado: O Chefe ou Chefes da 
FFCCSE no âmbito territorial do Município. 

• Um representante do Governo central.

• Membros da Administração Autônoma: Um representante.

• Membros da Administração Local: Três representantes.



Policiais

77.551

64.521

7.821

16.783

1.065 81

68.442

Conclusões

Total Espanha: 236.264

Fuente datos: estadística MIR 2017



Comparative U.E.

Conclusões

Fuente datos: EUROSTAT 2015. 

Ratio policial
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NÚMERO DE POLICIAIS PARA CADA 100.000 HABITANTES NOS PAÍSES EUROPEUS



Dados estatísticos



Dados estatísticos



Comparative U.E.

Conclusões

Fuente datos: EUROSTAT 2013

Taxas de homicídio 

(por 100.000 habitantes na UE)



Dados estatísticos



A colaboração entre a FCS não apenas constitui um mandato legal, mas é
essencial para prestar um bom serviço à sociedade.

O actual quadro regulamentar é complexo, mas suficiente e adequado para
responder às necessidades de segurança, embora exija um bom sistema de
coordenação.

Os Conselhos de Segurança são a ferramenta ideal, nos níveis regional e
municipal, para facilitar uma resposta coordenada aos novos desafios que
afetam diariamente a segurança dos cidadãos.

O Ministério do Interior trabalha constantemente para desenvolver
ferramentas que fomentem a cooperação e a colaboração entre a FFCCS.

Conclusões

37

Conclusões



OBRIGADO  

Comisario D. José Luis Berges Fernández

Conselheiro do Interior, Embaixada da Espanha na República Federativa do Brasil


